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RELATÓRIO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2024

A análise dos autos do Pregão Eletrônico n° 018/2024 referente ao REGISTRO

DE PREÇO objetivando a aquisição de peças originais ou genuínas, necessários para

a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, por maior

desconto por item, sobre a Tabela Audatex, determina os seguintes apontamentos:

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO E ANEXOS1.

1.1 Com o término da fase interna do procedimento licitatório, foi efetuada a

publicação do aviso de licitação, tanto no Diário Oficial dos Municípios do Paraná,

quanto em jornal O Trombeta. No interstício de publicação do edital, não houve

impugnação e nem pedidos de esclarecimentos.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA2.

2.1 Em obediência a data e horário estabelecidos no edital, esta Pregoeira iniciou a

sessão pública do Pregão Eletrônico n° 018/2024. no dia 08/07/2024 as 09:00h com

a abertura da fase de lances. O Pregão Eletrônico foi realizado no endereço eletrônico:

https://w\AAA/.qov.br/compras/pt-br (Portal de Compras do Governo Federal).

3. DA FASE DE LANCES

3.1 No transcurso da fase de lances foi observada a apresentação de descontos muito

superiores aos estimados pela Administração; a mencionada fase perdurou por

de 20 minutos, com lances sucessivos, até findar todos os 16 itens.
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DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS4.

4.1 Após o término da etapa de lances, iniciou a fase de julgamento e aceitação das

Propostas de Preços das empresas melhores classificadas quando da fase de lances,

em conformidade com o item 09 do Edital.

4.2 As empresas DSC AUTO PEÇAS LTDA e JOSÉ ROBERTO WOLF MECANICA

ME, melhor classificadas nos itens 02, 04, 05, 06, 09, 10, 12, 13, 16 e nos itens 01,

03, 07, 08, 11, 14, 15 respectivamente, foram convocadas para envio, via sistema, da

proposta de preços adequada, no prazo de 02 (duas) horas úteis. Junto a proposta

ajustada foi solicitado o envio de notas fiscais dos itens incialmente ganhos e/ou

contratos com outros entes públicos a fim de comprovar a exequibílidade da proposta.

Ambas atenderam à convocação.

4.3 Foi ainda questionado às duas empresas se as mesmas confirmavam os

descontos ofertados na fase de lances, pois estes foram de mais de 80%, chegando

a 99,6% no item 12. Os descontos foram por elas confirmados.

4.4 Conforme o item 9.4.1 do edital: O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir

a exequibílidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada. Portanto

foi também solicitado que as empresas DSC AUTO PECAS LTDA e JOSE ROBERTO

WOLF MECANICA ME o envio de Documento declarando estarem cientes que

peças a ser entregues são ORIGINAIS E/OU GENUÍNAS, que confirmam

descontos dados na fase lances deste certame, bem como estarem cientes das

sanções previstas em edital caso não cumpram com o contrato/Ata de Registro de

preços. Novamente as duas atenderam à convocação.

as

os

DA FASE DE HABILITAÇÃO E FASE RECURSAL5.

5.1 Após a aceitação das propostas e documentação complementar anexada

empresas DSC AUTO PECAS LTDA e JOSE ROBERTO WOLF MECANICA ME

foram convocadas a apresentar a documentação exigida no item 10 do edital

as

no prazo

de 02 (duas) horas úteis. A sessão foi suspensa até o envio, e a todos foi informado

que retornaria em data do dia 09/07/2024 as 09:30h, ocasião onde seria confirmado
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ou não 0 atendimento da convocação e, se for o caso, divulgado o resultado de

habilitação ou ainda, convocação de empresas remanescentes.

5.2 Ao retornar a sessão, a empresa DSC AUTO PECAS LTDA solicitou a desistência

do item 12 por erro na digitação do lance. Sendo assim, o item voltou a fase de

julgamento.

5.3 Nos demais itens a documentação de habilitação foi aceita.

5.4 Iniciou-se a convocação das empresas remanescentes para o item 12, a segunda

colocada, empresa JOSE ROBERTO WOLF MECANICA ME, alegou erro na digitação

da proposta. As empresas subsequentes não atenderam a convocação, até chegar a

8° colocada, COMPEC - COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES

LTDA, a qual atendeu as comprovações exigidas, atestando a exequibilidade de

proposta, com o desconto de 45%.

5.5 Ao finalizar a fase de habilitação das empresas, houve apresentação de intenção

de recurso por parte da empresa Z1 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LTDA

item 12. Abriu-se então o prazo de apresentação de recursos e contrarrazões.

5.6 A empresa Z1 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LTDA alega que

empresas DSC AUTO PEÇAS LTDA e JOSÉ ROBERTO WOLF MECANICA ME

conseguiram descontos absurdos, degladiando extensivamente o certame, fazendo

com que outras empresas, fossem a picos de lances, e que no item 12 chegaram a

atingir um desconto de 96,50%, onde depois, ambas, desistiram do mesmo. Alega

também, que na plataforma, para a inclusão de intenção de recurso e posterior

recurso, não se consegue ver a documentação anexada pelas empresas vencedoras,

não podendo ver quais os documentos anexados pelas mesmas para comprovação

da exequibilidade dos preços. Reivindica que o recurso não seja aceito somente no

item 12, mas sim a todos os itens licitados, visto a discrepância de valores de mercado.

Ao final requer que o referido certame seja revogado, visto a total ilegalidade dos atos

e lances ofertados.

5.7 As empresas DSC AUTO PEÇAS LTDA e JOSÉ ROBERTO WOLF MECANICA

ME, apresentaram as contrarrazões, esclarecendo que ambas solicitaram a

desclassificação do lance no item 12, fundamentando seu pedido em um erro de

digitação identificado somente após a fase de lances. E ainda sobre a exequibilidade

sua

no

as
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da proposta sustentam ser mero inconformismo com o resultado do certame, uma vez

que a própria Recorrente apresentou descontos entre 76% e 81% em todos os lotes

em que participou.

5.8 A empresa COMPEC - COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES

i-TDA, declarada vencedora do certame no item 12, apresentou também as

contrarrazões salientando, que o desconto de 45% (quarenta e cinco por cento)

oferecido por esta empresa é praticável no mercado, diferentemente dos descontos

oferecidos por outras empresas nos demais lotes do pregão e que a documentação e

as comprovações de que temos condições e já trabalhamos com descontos até

mesmo superiores foram anexados em tempo hábil ao processo licitatório através da

plataforma “compras.gov.br”.

5.9 Durante a fase de julgamento do recurso e contrarrazões data de 23 de julho de

2024, foi recebido no e-mail licitacao@planalto.Dr.aov.br pedido de desistência das

empresas DSC AUTO PEÇAS LTDA para os itens 02, 04, 05, 06, 09, 10, 13, 16 e

JOSÉ ROBERTO WOLF MECANICA ME para os itens 01, 03, 07, 08, 11, 14, 15. As

duas empresas justificaram haver inconsistências na tabela Audatex referente ao

quantitativo de itens disponíveis para maquinas da linha amarela, as quais afetariam

nos valores de orçamento apresentados inicialmente, mostrando-se insustentáveis.

5.10 Diante do exposto, esta Pregoeíra deu provimento parcial e reviu a decisão

referente ao julgamento das propostas e habilitação das empresas DSC AUTO

EEÇAS LTDA e JOSÉ ROBERTO WOLF MECANICA ME, e reabriu o certame para

análise das demais propostas dos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 13,

14, 15e 16.

5.11 Em 25/07/2024 a sessão voltou a fase de julgamento, sendo

subsequente na ordem de classificação. Z1 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS

LTDA. convocada para envio da proposta adequada. Via chat a empresa declinou de

todos os itens do certame.

5.12 Assim foi realizada a convocação das empresas remanescentes para envio da

proposta ajustada e comprovação da exequibilidade. Apenas a empresa COMPEC -

COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTDA

documentação solicitada, sendo que esta apresentou descontos de até 75,5%.

a empresa

enviou a
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6. DO EMBASAMENTO LEGAL

6.1 É cediço que a revogação é prerrogativa da Administração Pública, sempre que o

ato não seja mais conveniente para o atendimento do interesse público. É o que

dispõe o artigo 71 da Lei n° 14.133/2021:

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação

e exauridos os recursos administrativos 0 processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que

poderá:

(...)

11 - revogar a licitação por motivo de conveniência e

oportunidade:

6.2 Nesse sentido, também, o Enunciado da Súmula 473, deste STF: A

administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em

todos os casos, a apreciação judicial.

6.3 Cabe ainda, dentro da análise da legalidade da revogação do certame, destacar

que, por não ter havido a adjudicação, não cabe falar em abertura de prazo para

contraditório e ampla defesa, uma vez que não há direito subjetivo da empresa
vencedora.

6.4 Por oportuno, destaco trecho do Acórdão n. 111/2007 - Plenário do TCU: “No

concreto, considero que o direito subjetivo da empresa representante surgiria, apenas

com a aceitação definitiva da proposta e adjudicação do objeto da licitação."

caso

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS7.

7.1 É cediço que a Administração Pública não pode realizar uma contratação

nitidamente desvantajosa, simplesmente para cumprir o edital. Deve ser observado

000454
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principaimente o interesse público, hasteado no princípio da economicidade

impessoalidade e isonomia.

7.2 Pelas razões aqui expostas, esta Pregoeira, por medida de economia processual,

trata dos recursos e contrarrazões conjuntamente, passando a julgar a

(in)exequibilidade das propostas do presente certame, considerando-se que após

reunir-se com a área técnica foi identificado que a discussão levantada pelos recursos

em torno da exequibilidade das propostas trouxe luz para pontos do Edital que

merecem ser revistos, sob pena de grave prejuízo ao interesse público, com riscos ás

atividades do Entre Público e à imagem do Município de Planalto.

7.3. Após o exame dos trabalhos produzidos, esta pregoeira decide pela revogação

deste processo licitatório Pregão Eletrônico n° 018/2024, visto a existência de várias

disparidades nos preços das propostas apresentadas pelas licitantes na fase de

lances, chegando-se em alguns casos em mais de 90% (noventa por cento),

apurando-se um valor muito inferior ao praticado no mercado, os inúmeros pedidos

de desistência, cancelamento e desclassificação de licitantes em vários itens do

pregão, todos por motivo de equívoco no lance. O que interpretamos que as licitantes

vencedoras não conseguiram demonstrar a exequibilidade de suas propostas.

7.4. Com efeito, presente à necessidade superveniente de revisão do Edital, com a

consequente proposição de revogação do certame, a análise dos recursos se mostra

prejudicada, cabendo a área técnica avaliar a proposta de desfazimento do certame,

uma vez que é a responsável por traduzir a necessidade a ser atendida

contratação pública que se pretende. É ela quem detém a expertise necessária para

identificar a melhor forma de realizar o interesse público, consubstanciado

contratação que seja ao mesmo tempo econômica e garanta o resultado pretendido

considerando-se que ao analisar a questão da exequibilidade das propostas

argumentos trazidos, tanto pela pregoeira, quanto pela empresa Z1 INDUSTRIA E

COMERCIO DE PECAS LTDA, fora identificado a necessidade de ajustes para evitar

a inexequibilidade de propostas.

7.5. Diante do exposto, e considerados os princípios da legalidade e da eficiência, os

quais, dentre outros, regem o Pregão Eletrônico, entende-se que a melhor solução

para o Município de Planalto seria revogar o PE n°. 018/2024, promover as alterações

com a

em uma

e com os
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necessárias no Termo de Referência, efetuar uma nova Pesquisa de Preços e publicar

um novo Edital para contratação de empresa para a aquisição de peças originais ou

genuínas, necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município de

Planalto-PR, por maior desconto por item, sobre a Tabela Audatex.

Planalto - PR, 30 de julho de 2024.

CARLA SABRINA RECH MALINSKI

Pregoeira

Portaria 076/2024
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V

76.273.382/0001-99

ME-EPP

Vs;or c--fe?t5<fc' íurniafC-i

Valor r!eocd3dc luncario.

RS34500.0QOO i3ÍQ0%i
BIANCO COMERCIO DE PECA.S TDA

V

42 313 193/0001-80

VE.-EP.=

VA jor ofeftôcte Tiarárc,'

Vaior ne-^.adc

RS 39 COO 0000 i22,00‘y
PRIME MECANtCA E ALTC PECAS LTDA

19 160 885/0001-14

ME/EPP

Vdior ofertado iunlarci

Vaior né^aado :unítÁ'io:-

RS 40 000,0000 12000V
VENCAMAO MANU7ENC.A0 E PECAS LT...

CT:

c::-'

C75



5 COMPACTADOR LISOTERRAPLENAGEM

ExcluEiwdade ME./L'.F^

J.igact> e fnatolitado £^L.«irdando adj jdicaçáoí

)) Qíde soiíCit-iKá

Otcfe ecestd

Valor esísmadoíunílarfoi

®@©0©
1

1

RS 30.000,0000

*

V

23 656.004/0001'28

ME/EPP

Acsita e hsí>ittada

Valor ofertacij íOTtano;

Valw twgxado iunitájio)

RS 16 000,0000 (80,00
DSC AUTO PECAS LTDA

V

09 436 050/0001-90

M£.-'EPP

Valor ofertacio iuraíano;

Vaiíx wgrcadoiunitáíKi;

RS 19 200 0000 :76.00%)
Zi INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LT„

08.336.591/0001-84

Ke^EPF

VSíorofería±} funitaf»'

VãÍOT negscSddo: jníario:

R533600,00(X) i53.00^l
COMPEC - COMERCIO DE PECAS £ SERV

N/

4779 3 417/0001-12

ME/EFÍ=

Vaüy of=dad; 'oirstanc'

Vaí>3r negdCddciindaíW'

R5 49.600-00(X) -.38.00 *,■
MECRAMAC COMERCKC DE PECAS E SE

V

29.607386/0001-86

ME/EPP

Valer ofertaád 'u-itano;

Valor re^xraíío li^iitancÈ

RS52800,CO00 ;3400*ii
V/ESTRACTOR PECAS E SERViCOS PARA

s/

42 313193/0001-80

N'E.-EH=

Vato ofertado ● jr^tarte;

■v^br riegc-cádo unfíarto.

RS 63.200 0000 í2!,-j0*íi
PRIME MECANICA E AUTO PECAS LTDA

●V

76 273 382/0001-99

ME/EPP

Valor ofertado -uniáno)

Víiterredocadc lunitário)

RS 63 200 0000 (21,00*11
BIANCO COMERCIO DE PECAS L^DA

V

C?:

CT3



))
6 TRATOR DE ESTEIRA

Qtde !x>^ttd3s

(Xde aceita

Valor ectnadc (unitário.'

1

1
Trator de estara adjudicaçácO

RS 30000,0000

vr
V

23 656.004/0001-28

ME/EPP

Aceita e naoilitada

válor ofertacC 'ünitaoo

vator re93oacto iuiííarici

RS 6 000.0000 ;80,00%j
DSC ALfTC PECAS LTDA

09.436 050/0001-90

MD-tPF

‘●.^lor ofertâvfc :u«tar»5)

Vale r r«gooaJc :uniídíic'i

RS 7200.0000 (76.00'ü
Z1 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LT ,

47 793.417/0001-12

ME/EPP

vebr c/eitact-

'/abr fegociado’unit3ííci

RS 9 000 0000 íTO.O^D*..
MtCTRAMAC COMEROC DE FECAS E SE

42 313193/0001-80

ME.'EPP

valer oíertA±.- ^unttafK'

Vabf negcoacic:unKaíiO'

RSi6e<X).0000 iSS.OO^i)
PRiME MECANiCA E AUTQ PECAS LTDA

V

08.336,591/0001-84

ME-EPP

Valor oféíta^to liUiiíano:.

valor negiciriâclciurritáx:-

RS195OD.0OOQ (3500%!
COMPEC - COMERCIO D£ PECAS E SERVI.

V

29 607 386/0001-86

IVE^-EPR

Valor oíft-tado iustaf«'

valer reocci3d'0 :urltáor;

RS2400O,O0CK> ;2C00=-.;
WES^RACTOR PECAS C SERVIÇOS PARA .

v

76 273 382/0001-99

ME-'EPP

valor oferta-*; t-nitaixí

valor tie^ociadoiutitaríc.

RS2Õ700.0CX30 íll,CO’J
Bi.ANCO CC-MERCiC DE PECAS L*DA

V

c:.'»

cn



))7 CARREGADEIRA

Ewrlusividade MEVEPP

Ji.4.3acto e '%al5;litado íaguardanóo adj.x)icôção>
®@@0©

Qtde KJiKitada

Otde acata

Vaior eílinadoíütiltárb'

1

1

RS25.OtjQ.OaX)

@
00 200,540/0001-04

ME/EPF

Acata e halsfjtada

Vaj?f cfertaS* (.juarx:»

‘.íaúor re^ccia-dc .unHâriO'

RS5000.0000 cso.oota
JOSE RC«ERTC WOlF MECANICA \y

09 436 050/0001-90

K€/EPF

vBlor cfeftaJc ijstancí)

Valor negooado ;ynitaítcii

RS6000ÜOOO <7600*a
21 INDUSTRIA £ COMERCIO DE PECAS LT„ V

47793 417/0001-12

ME'EPP

Vajar cfertaSc r jiitano.'

Vavx negcoadc ;unitáfíO;

RS 12 500.0000 í50 00’4í
MEC~RAMAC iSCMERCIO CE PECAS E SE V

08 336 59I/0001-S4

ME/EPP

vaiof cfôrtatíc! i-nitanoi

VAior rfegcdõüc unttario.

RS 15 500,0000 r38QO%i
COMFEC COMERCIO DE PECAS E SERVI V

29607 386/0001-86

N'£^F.PP

valor cf^do (^itaoo*

Valor i-«9cciaclo :unitáno.-

R516 750 0000 <33,OD’.t
WESTRACTOR PECAS E SERVIÇOS PARA V

42.313193/0001-30

ME/EPP

'.á;or cfertad': iijniiano:i

Valoi iwoaedo :unildíio.

RS182K>0000 (2700*15
PRIME MECANiCA E AUTO PECAS LTDA V

76273 382/0001-99

ME/EPF

Vaior <-:íatadc (^.aritano)

Valor r^egcoadc lunftario-

RS2i 2500000 05,00 %3
EIANCO COMERCIO DE PECAS L~DA >✓

O

CO



8 ESCAVADEÍRAHIDRÁULICA

E»:iu3i>.idadíí ME/£PP

e r^ütôdo íagua-dancte adj.<ticaç4o;
))

Gtcte soüíitaáa

Otde acerta

Vsar «Imadc lunftáno)

1
< > V

1

RS 75 COO.OOOO

0
00260 540/0001-04

f/E/EPP

Aceita e htíAtada

Valor ofertado ijniuno!

valer negocado «jntáriw

RS 160000000 (80,00 "Ü
J05E ROBERTO WOLF MECANICA

V

09436050/0001-90

ME/EPP

Valor ofertado tétano)

valor iwgocBdo 'ümtáiioj

RS 15 750,0000 (79.00 f-J
21 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LT..

08-336591/0001-84

ME/EPP

válc^r ertertado funiancs

Vaiitr r>»gocado-unêáno:

RS 22 500.0(XX) (70.00 *i)
COMPEC - COMERCIO DE PECAS E SERVI.

■V

47793.417/0001-12

ME,''£PP

Vaior ofertado fxiilatici

valor r>5«scado 'Líniíárie;

RS 22 500.0000 <7000*íj
MECTPAMAC COMERCIO DE PECAS E SE..

>✓

29 607 386/0001-86 vaitr ofcttadc^^jíiítatw.

valer tvigcciáílc-'Lfnit*riD.'

R5 3600Q00O0 (52,00 %>
WESTRACTOR PECAS E SERVICCSPARA ,

ME/í.T^ V*

42 313193/0001-80

ME/EW3

Vaior ofertado íjritarc!

Vàtí neoooiado ;i.!nitflíbT

RS 42 000,0000 !44 00’.l
PRIME MECANiCA E .AUTO PECAS Ll

V»

76 273 382/0001-99

ME/EPP

váicr ofertad: (jflitarKJ)

'valer negociado .ünháno.

RS48 750,COCO .35COM
eiANCO COMERCIO CE PECAS LTDA

19.160 885/0001-14

ME-’’£PP

vaior ofertado uxtrtaiRj

vaior negooado íunitârio.

RS60000COOO Í20.00M
VENDAMAQ MANUTÊNCAO E PECAS LT

C?;

CT5



))9 MOTONtVELADORA

Eic:iu;iv!tí«5e ME/£"^

JiAgacío g haiattócíc (aguardando aífl-dicaçáoí

CtoJesQücitaclâ

Oíde aceita

Valor «tímado vnltàrios

i
±.' T^)(<) > V

1

RS 50000,0000

23 656 004/0001-28

t^£/tPF

Acete e hatMitâda

Valer ofeitado (jnitarK»

Valor negeoado (uríitario/

RS 10 000,0000 (80.00%)
DSC ALTTO PECAS LTDA

N/

09 436 050/0001-90

WE/EPP

Valor ofertads (uniíar»)

Valor iiegociâdc (unitário-

RS105000000 f73,00*J
Z1 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LT

V

47793 417/0001-12

ME/EPP

vaior ofetacb luntlaiKu

'ílílcr negociade (unita/io:-

RS 15.0000000 (70,00%;
MEC'RAM,AC COMERCIO DE PECAS £ SE-

v»

08.336.591/0001-84

ME/EPF

Valor cfanacfc ijnitórc)

Valorriegooadc-íunitario:

RS210000000 15800’^
COMPEC - COMERCIO DE PECAS E SERV

V

42.313193/0001-80

ME/EPP

Valor ofertado ('onilaríO)

Valor negeoado (unitário.-

RS 29.500 OODO (4100%)
PRIME MECANlCA E .Al/TO PECAS LTDA

V

29 607.386/0001-86

MErEPP

vaior oferta<fc i jnitórtcn

'Alor regoaado;ur;ftà.no:

RS 40000.0000 (2Q«3%í
WESTRACTOR PECAS E ScRVICOS RARA .

V»

76.273.382/0001-99

Mt/EPF

Valor ofi?rt*dc- 'jnitano.*

Valor negociado runitario.

RS42500 0000 (1500%:
BIANCO COMERCIO DE PECAS L^^QA

«rr»

CT3

07



10 CARREGADEIRA

Exclusi’vicíacle M£/‘£P>^

j^lgacto e halMitâcic- !'*guaedanoo ac^^cação*

Gtcfe Kfcilõífc

)
í

) ±' Tl) ( < ) ( >Gtcte icfiíts

Vâior estiriôdo íunrtàno; RS 80.000.0000

í

V
V

23 656 004/0001-28

ME/EPP

Aceia e haootaaa

v^tor ofeitack) iuiftwa

■^íor r^cc^o íunitarico

RS 16 000.0000 ;80,00*í}DSC ALTO PECAS LTDA
V

09.436050/0001-90

N€/EPP
Vâtor ofeítaoo ftjTÜafíOi

Vatornegocadc ;iinitáíio)

RS 36300,0000 (79,00\3Z1 INDUSTRIA E CCMERCfO DE PECAS LT
V

08 336 591/0001-84

f/E/EPP
Vítor otetadD iunitano'

Vátor ric-gcaído Junitarto;

RS 24 000.0000 Í70.00V
COWPEC - COMERCIO DE PECAS E SER"/I

V

47793.417/0001-12

ME/ EPP
RS 24 000,0000 170.00%)MEC) RAMÀC COMERCIO DE PECAS E SE

Vâtof r^*gcdídv-;uniíênj?

29 607.386/0001-86

f-AE/EPP
'^lor ofatacto twiiíanc;

-.^lor negcciídc :unilanc

RS 32800.0000 iS9.00*UWESTRACTOR PECAS E SERVIÇOS PARA
s/

76.273.382/0001-99

ME/EP?
Vstof ofenado -Drs^iapci

v'2íorr«gc€i2d: :un!t2nc-

K5360000000 iSSOOVBiANCO COMERCIO CE PECAS LTDA
●V

42 313193/0001-80

r4E./EPP
'-^íof DfertadD i-ji-starKí.-

'■^lor r^egccisdc ^unitâre:..

RS 46400.0000 .42,00 V
PRIME MECANICA E AUTC PECAS LTDA

19160 885/0001-14

ME/EPF

Vãiof cfeftas:. (úfritanc-

\2lor r>e^L=do .'unitano!

RS 63 200 0000 í2100*.;
VENOAMAO MANÜTENCAO E PECAS LT.

Cí:

CT3



Ct<*“ >:íi!citací2

Cia» aceila.

'*^:or ertiriado ;unitanoi

ín MOTONiVELADORA

JvitgacSo e 'abiütadc- (guardando adj^rficaçâo) f^) ( < ) ( >))
Ví

RS 120 000 0000

©
00 260,540/0001-04

f.^E/tPP

AratJ « hat4rtadí

vfltor oferta<fc -'..xíiòno-

Vatof neoxsado -'urrtario)

RS 24000,0000 (80 00 ●a
JOSE ROBERTO WOLF MECANICA

V

09 436 050/0001-90

r-^E-EPP

Vaíor ofertacfc (ijaiíâíVDi

Vetor neçpaado íuntoio»

RS 26400 0000 {78,00
Z1 ItviDUSTRiA E COMERCtD DE PECAS LT.

V

Vôíor ofertfidD ijrttanoí RS3240'D0000 173,0002,911351/0001-80 CARTER ERASiL DÍ5TR1BU!DCRA DE PEC,
V*'.^tor negc<:jado;ü(í!tafi‘

47,793.417/0001 12

,VE.'EPP

ValüK cTfftftad;! jnitórtK.-

vetor ne^saâdo iiiniteno;

R5348000000 iTJOCVJ
MEC^RAM.AC COMERCIO DE PECAS S SE

76273 382/0001-99

ME'EPP

Vetor oferíedc í,rfítaro-

Vetor r-egccado {unltan<

RS5040000Q0 :5âOO%)
BIANCO CCMERCiO DE PECAS L'OA

29 607386/0001-86

ME/EPF

Vetor oferteífc (.niter*

'Vetor ne^caadc 'unlten-

RS 58 800,0000 (51C>0*.í
WES"PACTOR PEC SEKViCOSPARA ,

08.336 591/0001-84

f-'E. E-P

'v'às:>f ofértaiiD i^3RO;

vaic>( rve<^a:to lunitenc-t

R5c6 000 0000 <45 00'.!
COMPEC ■ COMERCIO DE PEC.AS £ SEFTVI

V

42 313.193/0001-80

ME'EPP

Vatoí cferíàcfc laniíarsí;

vetor |■e90C!3do{un'tarl0i

R5 76 000COQO (35.00%)
PPiME MECANÍCA E AOTO PECAS LTCA

V

19.160 885/0001-14

ME/EPP

Vetor oferíftcfc (urtíartó

Valor i-eçdCíâdQ lunSaric)

RS338O00CO0 (2200%)
VENDAMAQ MASáUTENCAO E PECAS LT ..

s/

Cí:

c:>



Ca<Je sciKiííKia

Qtde ac€itd

Vaxr ei’ainado,ün4ar.o)

1

) @@©@0)
13 MOTONIVELADORA

j J.ga6o e debilitado (aguaraandoadj jciicação:' 1

KS 120.000 0000

V
w

23 656 004/0001-28

ME/EPP

Aceita e rtãbArtada

Vaíor {tfsrtacto (urtíarto)

Siêíor ergcdadoíunííárioí

RS 18000.0000 <85,00
DSC ALTO PECAS LTDA

V

09 436 050/0001-90

ME/EPP

Vator ofertac» (ünitarc.'

Valor regccsdc íunitário.'

RS22800 0000 iSl.OOU
2! INDUSTRIA E COMERCíO DE PECAS LT V

Valor ofeitaòc- lunitarK)!

Valor i^-^sdoiunrJiioi

RS 31200,0000 (74 00V02.911351/0001-80 CAR-ER BRASIL DISfRISUIDCRA DE PEC Sr*

47793.417/0001-12

f/E-EPF

valcí ofertaõo sufiiíaíK-

Valor [«'jcoadc íunitanc:-

RS 34 300.0000 i7L00M
MEC~RAMÂC COMERCIO DE PECAS E SE V

76 273 382/0001-99

VE/EPP

Valor oferta<}D iunitsf>:-'

Vetor ri£9ccjadc-:un(táiK.-

RS504000CO0 ;5800^)
BIANCG COMEPCIC DE PECAS L~DA

29 607 386/0001-86

ME/EPP

Vator cferta-áj

'●^lor ne^:t«Jo iurirtáfic.-

RS 58800.1X100 í5lOO*J
WESTRACTOR PECAS- E SER^riCOS PARA

08 336 591/0001-84

ME/EPP

Vator oferíaoo ivoitaíto:-

Valor neg^riêdocunítáno:-

RS 66 000 0000 A500%>
COMFEC - CCMERCiC DE PECAS E SERVI

42 313.193/0001-80

ME/EPP

Vator ofrftadQ lunitaiK;

Valor neçonsdc iuriltáíio)

fiS 76800.0000 36,00'ü
PRIME MECANiCA E AUTO PECAS LTDA

V

19.160.885/0001-14

ME/EPP

Valor >Dfertô'do fi^rtartó'

'/ator negccssdc otfiítàrfes

RS 94.800.0000 í21.00'4J
VENDAMAO MANUTENCAO E PECAS LT. s/

cn

QO



utoe K>iíctts«rí

Otde âC5ita

Ktmado UnitÁrici-

114 RETROESCAVADEIRA

j Jigací:- e nai^irtadr- (&gi.í^danco adjud^caçÁoS

■>

)
( v

)
1

RS 100000,0000

V

00 260.540/0001-04

h€/iTPF

AceÉta e fí^jíaaa

Val'Df cfeftaclj luiítanD;

Valor negoóado ;unitáfic)

RS 20.000.0000 (80,00 ri5
JOSE ROBERTO WOLF MECANICA

v>

09.436050/0001-90

ME./EPP

Valor ofertado (umtano;

Valor negociado (unitário;

RS2ÍOOOCKX)0 i7900fí>
Z1 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LT V

08,336.591/0001-84

f-^/EPP

Valor ofertado (unitar»;

vator tiegcoadc :unitafic

RS 30000,0000 (7000’0
COMPEC - COMERCIO DE PECAS £ SERVI V»

47793 417/0001-12

ME/EPP

Valor ofertado i jítar»;-'

Vabr negociado ur^ic-

RS4SO(X)0000 í5500'i3
MEC*PAMAC COMERCIO DE PECAS E SE V

76273.382/0001-99

ME.-'E?P

Vabr ot^do

Valor twgcoadc :unRaric:

RS 54 000 0000 (aC.OOM
BIANCG COMERCIO DE PECAS LTQA N/

Valor ofertado ijTiíôr»o.

Valor neg:ci3üc .unitanc

RS (50 000 0000 '40.00%;02 911351/0001-80 CAPTER BRASIL D: 'KiBUlDORA DE
V

42 313.193/0001-80 Vabr ofertado i..ni*j3no-

va br negociado ^urutaniO-

RS64000.0300 !3600%>
PRIME MECANiCA E ALiTO PEC.AS LTDA

.VE--EPP V

29607 386/0001-86

ME/EPP

Valor cíertado

Valor regxBdc (uruíanc^-

RS67000.0000 (3300‘í;
WESTR.ACTOR PECAS E SEf^VICOS PAPA . V

19160 885/0001-14

ME.^PP

Valor ofatado iuTitaoo:

'.'aior negcoadc íurátarlc;'

RS 80.000.0000 (2000%)
VENDÀMAO MANUTENCAÜ E PECAS LT,

V

CO



))
CtCS i^iCÍÍSQS'15 CARREGADEIRA

jlgacto e (^i^dando ad/jdicaçáoi

í

Gtdeaceslâ

Va;or «íimado suniía-io; RS15Q 000.0000

V
V

00 260 540/0001-04

ME/EPP

ícesta £● fia>.ilada

'.^or :íêíte£tó ixmiíaoo)

V^lOf f^^a^acío íjrÃáf !o;

RS30C>000000 t30.0>j?i)
JCSE ROBERTO WOLF MECANlCA

09 436 050/0001-90 Vaior -ofeGaoa üffstatò

Vatof f>»gcc9do 3jrvtario:-

RS3I5000000 (79,00*yZ1 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LT.ME/EPP
V

Vaiof c-ffftado ^-nítano)

vialor negociada iurÃano!

R542i>30,0000 172.00'^02 911 351/0001-80 CARTER BRASIL Di5*RIBUiD0RA D€ PEC
V

08 336 591/0001-84

WE/EFF

Vàiof ofeftad:- :-ritâfK.;

oeçpciadc- 'jníarto;

R5450000000 í70Q0*J
COMPEC - COMERCIO OE PECAS E SERVI

V

29 607 386/0001-86

ME/EPF

Vâ.0! ofertada

Vôiix reç^r^Klc u^ÈSüCii

R5 615000000 tS90Q’-4
WESTRACTCR PECAS E SERVKCOS PARA

N/

47.793.417/0001-12 Vaax cferíâcto íriíarsc-:-

Xir regccíscfc í.ir.iíano)

RS67500COOO :5500‘.)
MEC~RAMAC COMERCIO DE PECAS E SEME/EPP

76 273.382/0001-99

Mt/EPF

VaUsr ofertada üniíar»^

vaictf re^-oadc :uríi!:3rH:<;

P5735:O,000C> (S1.0i>\)
BIANCO COMERCJO CE PECAS L”DA

V

42.J13 193/0001-80 '-oior cfertac^i ■.ifiitáreC'! R597.500.CO0Q !3500*í)PRIME MECANlCA E AUTO PECAS LTDA
ME/EPP

Va;or ri«goi3^c íunitário.' V

19.160.885/0001-14

Mt/EPP

Va\or datada íunitarxs

Vaicif n^jocádoii.infísüici;

RS 120 000.0000 <20.00%)VENDAMAO MANÜTENCAO E PECAS LT..

CZ5



) Oíde soiicitâda

Cíde acata

'/â!or estir-adc iunitaitóí

1

® @@@©
16 RETROESCAVADEIRA

Julgado e '^litadC' íí^uardanóD adjudicação) i

RS 100000.0000

>r
V

23.656.004/0001-28

ME/EPP

Aceita enatolrlada

'/abr ofertado Cortano)

va !or neçcciado :un!tar}o-

RS 20 000,0000 (50.00 *ÍJ
DSC AUTO PECAS LTDA

V

09 436 050/0001-90

ME/EPP

Valor ofertado

'^lor «çpD2do iLaiifâriO)

RS 24 000.0000 76,<X)*ü
21 INDUSTRIA E COMEPOO OE PECAS LT.

47 793.417/0001-12

ME/EPP

Vabf ofetadD í^oitanc) RS^OOOOCCO Í70.00M
MECTPAMAC COMERCIO DE PECAS E SE

Vvalor n&jD-riado ^unitario;

08.336.591/0001-84

ME/EPP

valor Dfertacfe- (unitar^cí

Valor r^^jodc uniíáno-

RS 35000,0000 i65.00%)
COWPEC - COMERCIO DE PECAS £ SER'/I

V

Vabr ofertado í

valor r^gcdâdonjriíafjo;
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Srt
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ME,'EPP

Valor ofertado íunitâfíOi

.■ábí fíegcoadc -unferio)

RS 78 000,0000 (22.00 M
WESThACTCR PECAS E SEf^VíCOS PARA

V

76 273.382/0001-99
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valor negociado (unilano.-
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PARECER JURÍDICO NS 67/2024

PROCESSO N.9 : 99/2024

REQUERENTE : EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL

ASSUNTO : REVOGAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 018/2024

Senhor Prefeito,

1. Veio-me solicitação de parecer jurídico do Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito

Municipal, referente a revogação do Pregão Eletrônico SRP n^ 18/2024, que tem como
objeto a contratação de empresas para fornecimento de peças originais ou genuínas,

necessários para a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planaito-PR, por
maior desconto por item, sobre a Tabela Audatex.

Narra o Consulente que a presente solicitação advém de fatos

supervenientes relatados pela D. Pregoeira no processo em epígrafe, tendo em vista os

princípios da legalidade e da eficiência. Entende necessária a revogação do processo de

contratação, com vistas a salvaguardar o interesse público e da Administração Municipal e
para viabilizar as adequações necessárias, promover as alterações necessárias no Termo de

Referência, efetuar uma nova Pesquisa de Preços e publicar um novo Edital para

contratação de empresa para a aquisição de peças originais ou genuínas, necessários para
a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-PR.

É o relatório.

2.

3.
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ANÁLISE JURÍDICA

4. Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os

aspectos técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão
somente à análise jurídica da licitação postulada.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade

advocatícia de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria

trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta

unidade de assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do
gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas
no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

Em decorrência da narrativa exposta pelo Consulente, bem como da

integralidade dos documentos e informações constantes do processo, passa-se à análise do
tema.

5.

6.

7. No caso, o Pregão Eletrônico SRP n^ 18/2024 obedeceu aos ditames legais,
sendo observadas as formalidades contidas na novel Lei Federal n?. 14.133/2021
tocante à modalidade e ao procedimento, havendo a devida autorização pela autoridade

competente e, inclusive, parecer jurídico pela sua viabilidade.

O Decreto n“ 5585/2024, que regulamenta no âmbito local
procedimentos aplicáveis às modalidades de licitação previstas na Lei Federal n“

14.133/2021, em seus artigos 68 e 69, abaixo transcritos, estabelecem a possibilidade e
legitimidade de revogação de procedimentos licitatórios:

no

8.
os

Art. 68. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata

este Decreto poderá revogd-/o com base no interesse público, por motivo de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer
pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Art. 69. A revogação e/ou anulação do processo licitatório antes da homologação do
mesmo não gerará direito a qualquer tipo de reparação e/ou indenização ao licitante,
tratando-se de mera expectativa de contratação, devendo constar no edital de licitação a
renúncia expressa a qualquer tipo de reparação e/ou indenização nestes casos.

9. Dispõe 0 artigo art. 71 da Lei 14.133/2021, a qual institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública, sobre a possibilidade do Poder Público

revogar a licitação, desde que por razões de interesse público, decorrido de fato

superveniente suficiente para justificar tal conduta, assegurado o contraditório e a ampla
defesa. Vejamos;

Art. 71. Encerradas as fases de Julgamento e habilitação, e exauridos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que
poderá:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

os recursos
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III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

§ 1- Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará

ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
§ 2^ 0 motivo determinante oaro a revogação do processo licitatório deverá ser resultante

de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3^ Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

10. Ainda sobre o tema, a súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, asism
estabelece:

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a

apreciaçãojudicial".

Além disso, o item 22 do Edital acostado aos autos, prevê tal possibilidade
nos termos transcritos abaixo:

11.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse
público ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e

devidamente fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.
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12. As razões de interesse público declaradas pela lima. Sra. Pregoeira denotam

concretude, considerando-se ter declarado que após ter ouvido a área técnica identificou

inexequibilidade das propostas, denotando necessidade de revisão de alguns pontos do

Edital que possam causar graves prejuízos ao interesse público, com riscos às atividades e à

imagem do Município de Planalto, em razão da ocorrência de várias disparidades nos

preços das propostas apresentadas pelas licitantes na fase de lances, chegando-se em

alguns casos em mais de 90% (noventa por cento), apurando-se um valor muito inferior ao

praticado no mercado, aos inúmeros pedidos de desistência, cancelamento e

desclassificação de licitantes em vários itens do pregão, todos por motivo de “equívoco no

lance", denotando claramente que as licitantes vencedoras não conseguiram demonstrar a

exequibilidade de suas propostas.

Por trata-se de necessidades supervenientes, com vistas à realização do
interesse público deflagrado, consubstanciado em uma contratação que seja

tempo econômica e garanta o resultado pretendido, a pregoeira demonstrou que ao
analisar a questão da exequibilidade das propostas, em especial após recurso

administrativo da empresa Z1 INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS LTDA, fora identificado a

necessidade de ajustes para evitar a inexequibilidade de propostas, fazendo-se necessário

a revogação do certame para atendimento aos princípios da legalidade e da eficiência, com
vistas a promover as alterações necessárias no Termo de Referência, efetuar uma nova

Pesquisa de Preços e publicar um novo Edital.

De fato, a análise dos documentos encartados ao procedimento licitatório

em tela, em especial ao Termo de Julgamento do PREGÃO 0018/2024, datado de

08/07/2024 às 09:32:07, a lima. Sra. Pregoeira notificou as participantes que "Devido
valor elevado dos descontos ofertados, nõo será realizada a negociaçãode preços."

Em suas razões de recurso administrativo, a empresa 21 INDÚSTRIA E
COMERCIO DE PECAS EIREL! demonstrou sua irresignação quanto a situação
evidenciada no procedimento licitatório:

13.

ao mesmo

14.

ao

15.

Transcorrido a fase de lances, as empresas José Roberto Wolf Mecânica, CNPJ

00.260.540/0001-04 e a empresa DSC Auto Peças Ltda., CNPJ 23.656.004/0001-26, foram

vencedoras de praticamente todos os lotes, ficando sem apenas o lote 12, onde chegaram

a atingir um desconto de 96,50%, onde depois desistiram do mesmo.

- Nos outros lotes, ambas também conseguiram descontos absurdos, degladiando

extensivamente o certame, fazendo com que outras empresas, fossem a picos de lances.

- Logo após a desistência do lote 122 pelos duas empresas citadas, foram sendo chamadas

as empresas subsequentes, sendo que para o habilitação das mesmas, foram solicitados

conforme na plataforma: a comprovação de exequibilidade da proposta deverá ser feita
através do apresentação de notas fiscais, contratos com entes públicos e declaração
emitida pelo próprio fornecedor.

- Como na plataforma, para o inclusão de intenção de recurso e posterior recurso, nõo se

consegue ver a documentação anexada pelos empresas vencedoras, nõo podemos ver

quais os documentos anexados pelas mesmas para comprovação desta exequibilidade.

- Claramente os lances são inexequíveis e claramente quem vai ter desvantagem será a

Contratante, neste caso o Município de Planalto, visto que impossível entregar peças e
serviços com os descontos ofertados.

- Este recurso nõo cabe somente ao lote 12, mas sim a todos os lotes licitados, visto a
discrepância de valores de mercado.

PARECER jurídico 4
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- Outra questão é saber se as licitantes apresentaram todos os documentos exigidos para
compro\jaçõo de exequibilidade e a conferência dos mesmos, como foi imposto para as
empresas subsequentes do lote 12.

- Isto posto, pedimos que o referido certame seja revogado, visto a total ilegalidade dos
atos e lances ofertados.

16. No caso em exame, o Senhor Prefeito Municipal poderá revogar o pregão

eletrônico, de forma fundamentada e com supedâneo nos referidos dispositivos legais e
em parecer da Procuradoria Jurídica, nos moldes do Decreto n“ 5585/2024. A revogação
do certame é ato administrativo, exigindo, portanto, a devida fundamentação e
motivação (justo motivo para seu desfazimento), assim como o cumprimento das
disposições legais.
17. MARÇAL JUSTEN FILHO ensina que: "Na revogação, o desfazimento do ato

administrativo não decorre de vício ou defeito. Aliás, muito pelo contrário. Somente se alude à

revogação se o ato for válido e perfeito: se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua

anulação. A revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao

interesse sob tutela do Estado

Administrativos, pág. 668) (g. n.)

Nessas condições, a revogação da Licitação PREGÃO 0018/2024, que visava

a contratação de empresa para a aquisição de peças originais ou genuínas, necessários

para a manutenção da frota de máquinas deste Município de Planalto-PR, a fim de atrair

mais competidores e selecionar a proposta mais vantajosa, através de contratação que

seja ao mesmo tempo econômica e garanta o resultado pretendido, considerando-se

inexequibilidade das propostas e a necessidade de ajustes para evitar a ínexequibilidade de
propostas, é perfeitamente válida.

Diante desse contexto fático e vislumbrando-se a necessidade de conduzir

os recursos públicos para contratações que efetivem as ações de responsabilidade do

Poder Público, evidencia-se a devida motivação para o desfazimento do processo de

inexigibiiidade em análise, observando-se que as modificações que o sistema de dados

precisa sofrer consistem em adequações técnicas que evadem da discricionariedade e
conveniência administrativa.

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos

18.

19.

20. Nos termos em que fora apresentada a indagação, portanto, o que se figura
correto é a revogação do processo em razão de fato superveniente constatado que geraria

para Administração prejuízos e atentaria contra o interesse público.

Ressalto que em obediência ao que dispõe o § 3^, do artigo art. 71 da Lei

14.133/2021, o Poder Público deverá proceder a notificação dos licitantes acerca do ato de

revogação da licitação, para que, querendo, se possa exercer a ampla defesa e o
contraditório, no prazo legal.

21.

CONCLUSÃO

22. ANTE O EXPOSTO, em análise à documentação acostada aos autos, esta

Procuradoria Jurídica opina e conclui pela legalidade do ato de revogação do Pregão
Eletrônico SRP 18/2024, uma vez que o mesmo encontra amparo a Lei n^ 14.133/2021 e

demais dispositivos legais objetos da fundamentação.
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23. 0 presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não
competindo a esta Procuradoria adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos

atos praticados pelos gestores públicos.

É o parecer. Salvo melhor juízo.24.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 05 de agosto de 2024.

Do<.um4'ntü .tssinado digitalmenU-

g vj>
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Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de

PLANALTO

TERMO DE REVOGAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 100/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2024

OBJETO; REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de peças

originais ou genuínas, necessários para a manutenção da frota de

máquinas deste Município de Planalto-PR, por maior desconto por item,
sobre a Tabela Audatex.

O Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni, em respeito aos princípios gerais

de direito público, às prescrições da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021,

procede, em nome do Município de Planalto — PR, por ser ato discricionário da

Administração, a Revogação do Processo Licitatório n° 100/2024, no Pregão
Eletrônico N° 018/2024. Registra-se, a revogação da licitação encontra
fundamentação legal no art. 71, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21 e foi

precedida de análise jurídica da Procuradoria Jurídica Municipal.

Compulsando os autos, destacam-se fatos supervenientes
contrapõem ao prosseguimento do feito, mesmo não havendo elementos

possam aferir ilegalidade na condução do certame, resta evidente a

necessidade de saneamento de atos que afetam a segurança da contratação e
consequentemente, o interesse público.

Verifica-se, nos autos, que a Pregoeira realizou o procedimento de

análise da proposta, documento de habilitação dos participantes, nada havendo

que ensejasse a desclassificação ou inabilítação, e declarou o vencedor do

certame. Conforme o apontamento acima, em juízo de discricionariedade,

levando em consideração a conveniência e oportunidade do órgão licitante

relação ao interesse público, é cabível a revogação do certame, conforme
ensina Marçal Justen Filho, in verbis:

‘A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a

conveniência do ato relativamente ao interesse público. No exercício

de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato

anterior para reputá-lo incompatível com o interesse público. Após

praticar o ato, a Administração verifica que o interesse público

que se

que

em

3)0 p
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podería ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o
desfazimento do ato anteriorí’.

Entende-se ser desnecessário oportunizar o direito ao exercício da

ampla defesa e do contraditório aos licitantes, na forma do §3° do Art. 71, da

Lei n° 14.133/21, tendo em vista que o processo sequer chegou

final. Insta informar que, não há prejuízo para o erário público, aos interesses

pessoais de terceiros, e nem haverá prejuízo para o interesse público,
considerando-se que em momento oportuno será viabilizado novo certame.

Pelo exposto, por motivo de conveniência e oportunidade, decido pela
revogação da presente licitação.

Para que se cumpram os devidos efeitos legais, considerando o disposto
no parágrafo segundo do art. 71 da Lei 14.133/2021, disponibíliza-se a
presente para a manifestação dos interessados.

ao seu curso

Planalto - PR, 08 de agosto de 2024.

C.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

MCITAÇÃO

TERMO DE REVOGAÇÃO

TERMO DE REVOGAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRTO N" 100/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO objetivando
aquisição de peças originais ou genuínas, necessários para a

manutenção da frota de máquinas deste Município de
Planalto-PR, por maior desconto por item, sobre a Tabela
Audatex.

a

O Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni, em respeito aos

princípios gerais dc direito público, às prescrições da Lei n"
14.133, de 01 de abril de 2021, procede, em nome do
Município dc Planalto - PR, por ser ato discricionário da

AdminivStraçào, a Revogação do Processo Licitatório n°
100/2024, no Pregão Eletrônico N° 018/2024, Registra-se, a

revogação da licitação encontra fundamentação legal no art. 71,
inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21 c foi precedida de análise
jurídica da Procuradoria Jurídica Municipal.
Compulsando os autos, destacam-se fatos supervenientes que

se contrapõem ao prosseguimento do feito, mesmo não
havendo elementos que possam aferir ilegalidade na condução
do certame, resta evidente a necessidade de saneamento de atos

que afetam a segurança da contratação e consequentemente, o

interesse público.
Verifica-sc, nos autos, que a Pregoeira realizou o procedimento
de análise da proposta, documento de habilitação dos
participantes, nada havendo que ensejasse a desclassificação ou

inabilitação, e declarou o vencedor do certame. Conforme o

apontamento acima, em Juízo dc discricionariedade, levando
em consideração a conveniência e oportunidade do órgão
licitante em relação ao interesse público, é cabível a revogação
do certame, conforme ensina Marçal Justen Filho, in verhis:

“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que

apura a conveniência do ato relativamente ao interesse
público. No exercício de competência discricionária, a

Administração desfaz seu ato anterior para reputá-lo
incompatível com o interesse público. Após praticar o ato, a

Administração veriifca que o interesse público poderia ser

melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o

desfazimento do ato anterior".
Entende-se ser desnecessário oportunizar o direito ao exercício

da ampla defesa e do contraditório aos licitantes, na forma do

§3° do Art. 71, da Lei n" 14.133/21, tendo em vista que o

processo sequer chegou ao seu curso final. Insta informar que,

não há prejuízo para o erário público, aos interesses pessoais de
terceiros, e nem haverá prejuízo para o interesse público,
considerando-se que em momento oportuno será viabilizado
novo certame.

Pelo exposto, por motivo dc conveniência e oportunidade,
decido pela revogação da presente licitação.
Para que se cumpram os devidos efeitos legais, considerando o

disposto no parágrafo segundo do art. 71 da Lei 14.133/2021,
disponibiliza-se a presente para a manifestação dos
interessados.

Planalto - PR, 08 de agosto de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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Prouni: pré-selecíonados devem apresentar documentação até 14/8
apiovados

na primeira chamada do
Programa
para Todos (Prouni) devem
comprovar as informações
prestadas na inscriçcão, com
entrega de documentação
e eventual participação em
processo seletivo próprio da
instituição de educação su
perior

Os candidatos pré-sele-
cionados na primeira cha
mada do Programa Univer
sidade para Todos (Prouni)
referente ao processo seleti-
\'o do segundo semestre de
2024 devem apresentar sua
documentação às institui
ções de educação superior
até 14 de agosto. O Minis-

té^í^da Educação (MEC)
di .XI 0 resultado da pri
meira chamada dia 31 de
julho, no Portal Único de
●Acesso ao Ensino Superior.

Candidatos

{§ Crorwgrama 2024/2'temastr»}-
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De acordo com o Edital

n” 22/2024, Qíiíí erge a sele
ção, o candidato pode fazer
a entrega presencialniente
ou encaminhar a documen

tação por meio virtual, para
comprovação das infor
mações prestadas em sua
inscrição. Nessa etapa, os
pré-selecionados também
podem ter de participar de
processo seletivo próprio da
instituição.

A.S universidades e fa¬

culdades devem enviar ao
o

candidato um comprovante
da entrega da documenta
ção. Além disso, precisarão
registrar a aprovação ou re- Bi
provação dos participantes mada sairá no dia 20 dc
no Sistema Infoi-matizado agosto, e a apresentação dos
do Proimi (Sisprouni) e documentos pelos pré-scle-
craitir os iermos dc Con- cionados deverá ser feita até

cessão de Bolsa ou Termos 30 de agosto,
de Reprovação, até o dia 16
de agosto.

Segunda chamada - O
resultado da segunda cha-

Nas duas edições do ano,
o programa teve 910.419
candidatos inscritos. Como

cada participante pode esco
lher até dois cursos, 0 Prou
ni teve mais de 1.8 milhão

de inscrições nesse ano.
Confira a programação

completa do Prouni 2/2024:

Números - Km 2024. o
MEC ofertou 651.483 bolsas
no Prouni, entre integrais
(iuü%) e parciais (50%).
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PREGÃO ELETRÔNICO N* U1S/2a2A
Em 2010, marca era de

97>3‘^, revela Censo do
IRGE.

0 Brasil tinha 99,3% das

crianças de até 5 anos de

idade com registro civil em
2022. Em termos absolu

tos. significa dizer que das
15,3 milhões de meninas e
meninos dentro dessa faixa

etária, 15.2 milhões tiveram

o nascimento registrado

em^^órios. O percentual
indi,... evolução em relação

à rnaiea de 97,3%, apurada

pelo Censo de 2010.
Os dados fazem parte de

um suplemento do Censo

2022 divailgado na quin

ta-feira (8) pelo Instituto

Brasileiro de Geograíia e

Estatística (IBGE). O per
centual de registro antes

de a criança completar 1

ano foi de 98,3% em 2022,

crescimento de 4,5 pontos

percentuais em relação aos
dados de 2010 (94,8%).

O registro civil em car
tório. além de tomar oficial

para o .Fstado a existência da

jxjssoa, é o iiasso inicial para

garantir a cidadania, que vai
da retirada de documentos

- a começar pela certidão
de nascimento - a acesso a

direitos básicos, como ma-

OBjerO* REGISTRO OE PRECO ObJOlIvAnctA f

oriulnais

mAqwinuft dc»lo Município de PlanaHo*PR, por maí
vobr» a TMbelc Audetex.

üomjinax, iioâosnArlox parn a snutonçBo <ln frotn do

daaconto por h«rn.

O Proferto I uix Carfoa EW>nÍ.

dw direrto publico. preacrtçOea da Le>

piocedo. «rn noino do MuniLÍp>o de PlanoUo — PR, po

Atlminmtrxçlio, a KovogAçAo do

Mmròrtico N* K)^HrJ<y2A Rng<

rundüotooia^do

pfocedidtf de anáimo ÍLtri<J«ua da Provuradon^t Joiídfca Mutiigiue

pnncípíOfl gor«MX

il do 2021,

»er «tu di»criC90fiãi

«<● UKy:?024,
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** M.133. do 01 deÈÍ*'Í'
PragAo

. 4 fld hí-itííçAo onconlra
Uo* Fodoral n" 14 133/21Uit 71. mc>»o II, fCH

sup«/vtiniertt«'i: <|u«» ««

do f«Ko. n#o hdvendo «l«ctl●rtto^ quo

ccnduçdc* do cdrtpmo, «vvd4»nl« ●

Compult.«ndu iiot». dv»lacâm

conirapd4'm ao proaaeputmonto

at*nr ii*g«i)dad« na

Hiiru^amonlo

p<»«

im<^n«Hida<in

oonhd<piantismonb>. o interonae púhiiRi

c.onimuiiçAn n

è s Prnor>o«ra iirocotlirnonio

a navrmdo

vai*ic«dor do

om ÍUÍ20 do cii9cncionan«dado.

|K>nvfi'iion<la do <vg5o lK*<lant? om

«vogac^d do cviUim4>, uonfonria

t.iU7íin ou(e't. quo

iln (MoposlH dcKX>in«iil<> dn

.«Ja*«« a d««oia«»iOcaç$o

Conformn o api)r^tar>'mn1o nenva.

hMtiilrtnçao don p»rt)CipMf»l*iH,

ou injbihtaoâo, « declarou '

ih»

UUA

cortai

i<»van<i<> (x^ftld r r açiK>

mtmeaiM* público, e c«blv«l

on^iotf Mnrvi>l Ju»Cen Filho.

cr>nvan»A*>C(a o

lu^So
v&ibii.

●A r%vT>(7<Tçtfo ac
●v?rtVi»ii>4oA^ do

vnutrenttvo fondA-A JO/fO quO A

trícula em escola, vacinação,
atendimento médico e inclu-

Brasil.

6.015/1973 determina que
todo nascimento deve .ser

rvioiAACia a>o<’ieíonâna. a AantfUstrveAo datm

ír)Compar/)/aJ com o itifamtto ApAa

No Leia

ar^tooof paro rappíé

praocar 9 atv « AijmtrvoiravAo varífiva

sao em programas sociais,

como o Bolsa E'amília.

A univ^erealização do re

gistro civil no ano 2030, ou
seja, garantir que todas as
pessoas tenham reconheci
mento oficial, é um dos 17

Objetivos de Desenvolvi
mento Sustentável (ODS)

estabelecidos pela Organi
zação das Nações Unidas
(ONU).
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registrado dentro do prazo
de 15 dias. que é ampliado

para até três meses em lu

gares distantes mais de 30

quilômetros da sede do car
tório. A I,ei 9.534, de 1997,

garante a gratuidade do re
gistro.

Em 2007, 0 governo

federal firmou o Compro

misso Nacional pela Erra-

0 indicador da ONU dicação do Sub-registro de

estipula a universalização Nascimento e .ámpliação

de crianças menores de 5 do Acesso à Documentação

anos, ou seja, até 4 anos. Básica. Em 2016, o Marco

De acordo com o IBGE, se I.egal da Primeira Infância

0 Brasil levar ein conta ape- facilitou o registro da crian-
nas esse universo, o índice ça mesmo sem o nome do

nacional está em 99,2%.

pLSHal/Ô

pode/rw satmífuto poj oatrH via PfK^ntova^A, aniSo, o

óosÍQzi.niQ.rto <ki ala íiitWíw'.

Ciitunde-st* soi d«sn»uessj4riu üpottuni22i o direilu no «xarcioo <Ja

ampla defesa e do contraditório aos licitantes, na forma do §3° do Art. 71. da

Lei n'^ 14 133/21, tendo em vista oue o processo sequer chegou ao seu curso

final. Insta ir,formar que, não ha prejuízo para o srãno público, aos iniaresses

pessoais de terceiros, e nem haverá prejuízo para o Interesse público,
consid»rar>do-se que ern inoiiienlo opOrturK) será viabilizado novo carlame.

Pelo exposto, [kii inutivo de cunveniõiu.ia e opoitiinidade. decido pela

revogação da presante licitação.

Para que se cumpram os devidos efeitos legais, considerando o disposto

no patâgialo segurxio dn art 71 da Ijíi 14 133/2021. disponibiliza se a

presente para a manifcstaçáo dos interessados.

Planalto - PR, 06 de agosto de 2024

LUE CARLOS BONl

pai no documento.
Prefeito Municipal
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